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1. Introdução 

A Ministra da Justiça solicitou a emissão de parecer sobre um projecto de Proposta de Lei que visa 

alterar pontualmente o Código de Processo Penal, com vista à adequação entre, por um lado, a 

necessidade de eficácia no combate ao crime e defesa da sociedade, e, por outro, a garantia dos 

direitos de defesa do arguido. 

As modificações propostas incidem sobre o âmbito do poder jurisdicional na aplicação de medidas 

de coacção e sobre a possibilidade de, salvaguardados os direitos de defesa do arguido, 

designadamente o direito ao silêncio, as declarações que o arguido presta nas fases preliminares 

do processo serem susceptíveis de utilização na fase de julgamento.  
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2. Da eliminação da obrigatoriedade de o arguido responder sobre os seus antecedentes criminais 

nas fases de inquérito e instrução 

 

Propõe o Governo a eliminação do segmento “se já esteve preso, quando e porquê e se foi ou não 

condenado e por que crimes”, constante da actual redacção do n.º 3 do artigo 141.º do Código de 

Processo Penal, aplicável nas fases de inquérito e instrução do processo penal. 

Entende o SMMP que a isso não existem objecções de fundo que possam ser levantadas. No 

entanto, é imprescindível que seja garantido que o sistema informático de emissão do registo 

criminal funcione efectivamente, sempre (24h x 7d), de forma pronta e que permita a obtenção 

imediata de tal registo com toda a informação que do mesmo deva constar, incluindo de pessoas 

colectivas e cidadãos estrangeiros, o que hoje não sucede. 

É manifesto que, actualmente, não é expedita nem se encontram totalmente digitalizados todos os 

dados referentes ao registo criminal, situação esta que importa acautelar previamente à entrada 

em vigor desta norma, pois que o registo criminal de um arguido é sempre elemento essencial de 

ponderação em sede de interrogatório judicial para aplicação de medida de coacção, pois é 

relevantíssimo para qualquer juízo sobre a existência de perigo de continuação da actividade 

criminosa. 

Por outro lado, e de forma a evitar a existência de incoerências sistemáticas, entende o SMMP que 

esta alteração terá necessariamente de ser acompanhada pela respectiva descriminalização da 

conduta inerente à actual falta ou falsidade de resposta do arguido sobre os seus antecedentes 

criminais. 

Com efeito, dispõe a norma contida no n.º 2 do artigo 359.º do Código Penal que incorre na pena 

de prisão até três anos ou em pena de multa “o arguido relativamente a declarações sobre a 

identidade e os antecedentes criminais” que sejam falsas. 
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Ora, falecendo, no âmbito da Proposta de Lei em análise, a obrigatoriedade especial de o arguido 

responder sobre os seus antecedentes criminais, tal implica que, mesmo que tal questão lhe seja 

colocada pela autoridade judiciária competente ou pelo órgão de polícia criminal, nos termos do 

disposto na norma contida nos n.ºs 1 e 2 do artigo 144.º do Código de Processo Penal, o arguido 

não se encontra obrigado a responder e, mesmo que o faça com inexactidões, não existe para si, 

de acordo com o seu estatuto processual, a obrigação de o fazer com verdade. 

Tal implica que o pressuposto que permite a actual incriminação da conduta consubstanciada na 

omissão ou falsidade da declaração quanto aos antecedentes criminais deixa de existir, pelo que 

existirá, necessariamente, uma revogação tácita do segmento contido na norma do n.º 2 do artigo 

359º do Código Penal referente aos antecedentes criminais. 

No entanto, melhor seria, no entendimento do SMMP, que fosse efectuada alteração ao Código 

Penal, eliminando-se o referido segmento final da norma contida no n.º 2 do artigo 359.º, o que, 

para além do mais, teria o mérito de evitar eventuais discussões de natureza interpretativa quanto 

ao sentido e alcance da norma típica referida. 

Propõe assim o SMMP que seja revista a norma contida no n.º 2 do artigo 359º do Código Penal, 

devendo a mesma passar a ter a seguinte redacção: 

“Na mesma pena incorrem o assistente e as partes civis relativamente a declarações que 

prestarem em processo penal, bem como o arguido relativamente a declarações sobre a sua 

identidade”. 

 

3. Da utilização no processo das declarações do arguido 

 

a. Na Proposta de Lei em análise, é alterada a actual redacção do n.º 4 do artigo 141º do Código de 

Processo Penal, com o aditamento de uma nova alínea, inserida sistematicamente como alínea b), 

com a seguinte redacção “[seguidamente, o juiz informa o arguido] de que não exercendo o direito 
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ao silêncio, as declarações que prestar poderão ser utilizadas no processo”, norma esta aplicável 

igualmente aos demais interrogatórios de arguido presididos pelo Ministério Público e pelos Juízes 

de Instrução e de Julgamento, por força da remissão genérica constante do n.º 1 do artigo 144.º do 

Código de Processo Penal, mas não por órgão de polícia criminal, por força da redacção proposta 

ao n.º 2 do referido preceito legal. 

Esta norma tem a sua consagração, para efeitos probatórios, na redacção proposta para a alínea b) 

e para o n.º 2 do artigo 357.º do Código de Processo Penal, respectivamente:  

“[a leitura de declarações anteriormente feitas pelo arguido só é permitida] quando tenham sido 

feitas perante autoridade judiciária com assistência de defensor e o arguido tenha sido advertido 

nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 141.” e 

“As declarações anteriormente prestadas pelo arguido e lidas em audiência estão sujeitas à livre 

apreciação da prova nos termos do artigo 127.º.”. 

É acompanhada esta alteração da nova redacção da alínea b) e do aditamento de uma nova alínea 

c) para o artigo 64.º do Código de Processo Penal, em que se prevê ser obrigatória a assistência de 

defensor, respectivamente “nos interrogatórios feitos por autoridade judiciária” e “no debate 

instrutório e na audiência”, com a correspondente revogação do actual n.º 3 do artigo 144º do 

Código de Processo Penal1, em que se prevê a obrigatoriedade de assistência por defensor em 

interrogatórios de arguido preso, o que se compreende, dada a redundância desta norma em face 

das alterações propostas. 

O que se prevê com as alterações propostas é, efectivamente, uma alteração do paradigma 

processual penal vigente, com reflexos evidentes na compreensão, sentido e alcance quer do 

actual estatuto de direitos do arguido, designadamente do seu direito ao silêncio e ao princípio da 

não auto-incriminação, quer no princípio da imediação e oralidade da prova. 

                                                 
1 Note-se, porém, que a redacção proposta para o n.º 2 do artigo 144.º enferma de um lapso , pois quando se refere 

ao disposto na alínea b) do artigo 141.º seguramente se quer referir ao disposto na alínea b) do n.º 4  do artigo 141.º 
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Com efeito, o nosso actual processo penal é tributário de uma concepção estrita do direito ao 

silêncio do arguido e dos princípios da imediação e da oralidade da prova, na acepção de que, 

mesmo que o arguido preste declarações nas fases preliminares do processo, estas não podem 

valer na fase de produção de prova caso o arguido se remeta ao silêncio em sede de audiência de 

julgamento. 

 

b. No entendimento do SMMP, é assim imperioso alterar o paradigma vigente, pelas razões 

sobejamente conhecidas e aliás bem explanadas na exposição de motivos da Proposta de Lei em 

apreço. 

No entanto, nunca se poderia efectuar uma tal alteração de paradigma sem salvaguardar os 

direitos do arguido acima referidos, bem como os estruturantes princípios da imediação e 

oralidade da produção de prova, sendo que o SMMP entende que se encontram salvaguardados 

tais direitos na alteração proposta. 

Com efeito, e quanto ao momento da prestação da declaração, prevê-se a obrigatoriedade de dar 

conhecimento ao arguido não só do direito que tem ao silêncio, mas ainda, no caso de o mesmo 

ser interrogado pela autoridade judiciária competente, de que, querendo prestar declarações, 

estas poderão ser utilizadas no julgamento. Para além disso, recorde-se que hoje, antes de ser 

interrogado, o arguido toma conhecimento dos factos que lhe são imputados e dos meios de 

prova que sustentam tal imputação – artigo 141.º, n.º 4, alíneas c) e d). 

Por outro lado, consagra-se a obrigatoriedade, em tais casos, de assistência por defensor. 

Tais garantias permitem que o arguido possa escolher, de forma voluntária e esclarecida, se deve 

ou não prestar declarações e qual o seu teor, sendo este o escopo, afinal, do direito ao silêncio, 

designadamente na sua vertente da não auto-incriminação. 
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Na formulação do Prof. Figueiredo Dias2 “daqui deriva o princípio segundo o qual o arguido não 

pode ver juridicamente desfavorecida a sua posição pelo facto de exercer o seu direito ao silêncio, 

isto é, o princípio de que o exercício de um tal direito processual não pode ser valorado como indício 

ou presunção de culpa”. 

Não tem assim qualquer sentido, nem o respeito pelos direitos aludidos o impõe, que não possam 

ser livremente valoradas em julgamento as declarações voluntárias prestadas por um arguido 

assistido por defensor e esclarecido das consequências que para si podem advir de tais 

declarações, mesmo que em fase posterior se remeta ao silêncio, pois que o que se tem 

necessariamente de acautelar é que desse silêncio não resulte um privilégio odioso para o arguido: 

um verdadeiro “direito à impunidade”. 

 

c. Todavia, entende-se que se deve ir mais longe e que nenhum argumento válido pode justificar a 

não valoração em audiência de declarações de arguido em inquérito prestadas perante órgão de 

polícia criminal nos casos em que o arguido foi assistido por defensor no interrogatório. 

Também aí o arguido será advertido de que, querendo prestar declarações, estas poderão ser 

utilizadas no julgamento, tomará previamente conhecimento dos factos que lhe são imputados e 

dos meios de prova que sustentam tal imputação e estará assistido por defensor. Estes requisitos, 

especialmente a presença de defensor, são garantia bastante de que não haverá qualquer tipo de 

abuso sobre o arguido.  

Deste modo, a decisão que relativamente a isso tome em nada difere daquela que tomaria perante 

uma autoridade judiciária, pelo que do mesmo modo deve ser possível a sua livre valoração pelo 

tribunal de julgamento. O que é relevante é que se reconhece ao tribunal de julgamento a 

capacidade para apreciar livremente tais declarações, que seguramente saberá distinguir um 

interrogatório e consequentes declarações do arguido que lhe merecem credibilidade de um outro 

                                                 
2 In Direito Processual Penal, Clássicos Jurídicos, Coimbra Editora, 2004, pág. 448 e seguintes. 
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que o não merece. Não importa tanto o “quem interrogou”, mas sim “a forma como o fez”, e isso 

ficará plasmado no auto que o tribunal de julgamento saberá interpretar e valorar. 

Assim, quanto à alínea b) do n.º 1 do artigo 357.º, a redacção que se sugere em alternativa à do 

projecto é a seguinte:  

“Quando tenham sido feitas perante autoridade judiciária ou órgão de polícia criminal 

com assistência de defensor e o arguido tenha sido advertido nos termos e para os 

efeitos do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 141.º.” 

 

d. Importa, ainda, no entendimento do SMMP, a fim de oferecer coerência sistemática ao regime 

processual penal vigente, fazer acompanhar as alterações propostas, nesta parte, de um 

aditamento ao estatuto processual dos direitos do arguido. 

Encontra-se, e bem, consagrado no actual Código de Processo Penal um estatuto dos direitos e 

deveres do arguido, que deve ser comunicado e se necessário explicado ao arguido no momento 

da sua constituição como tal, de acordo com o disposto na norma contida no n.º 2 do artigo 58.º 

do Código de Processo Penal. 

Sucede que, na maioria das situações em concreto, a constituição de arguido ocorre por acto 

praticado por órgão de polícia criminal, sendo imprescindível para oferecer conteúdo ao estatuto 

de arguido que todas as acepções referentes aos seus direitos e deveres lhe possam ser claramente 

explicadas, o que se compreende desde logo por força do princípio da lealdade processual. 

Assim, propõe o Ministério Público que a proposta de Lei em apreço contenha igualmente uma 

alteração à alínea d) do n.º 1 do artigo 61º do Código de Processo Penal, nos termos seguintes: 

“[não responder a perguntas feitas, por qualquer entidade, sobre os factos que lhe forem 

imputados e sobre o conteúdo das declarações que acerca deles prestar], sendo que as 

declarações que prestar perante a autoridade judiciária ou órgão de polícia criminal 

competentes, desde que acompanhado por defensor, poderão ser utilizadas no processo”. 
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e. Ainda que não seja obstáculo a aprovação e entrada em vigor das alterações propostas, entende 

o SMMP que deverá caminhar-se para um sistema em que seja obrigatório que todos os 

interrogatórios do arguido sejam registados através de gravação magnetofónica3. Tal é já possível 

face ao disposto no artigo 101.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, mas não é obrigatório. Isso 

obrigaria a dotar todos os postos de trabalho, quer de magistrados do Ministério Público, quer de 

órgãos de polícia criminal ou equiparados (como os técnicos de justiça nas secções de processos), 

do equipamento necessário e adequado, sendo que o ideal seria realizar tais gravações com a 

aplicação AGIC, (actualmente em fase de testes), à semelhança do que sucede hoje com a gravação 

no Habilus das diligências presididas pelo juiz de instrução ou as diligências de julgamento. 

Tal permitiria depois ao tribunal de julgamento um juízo mais bem fundamentado na apreciação 

das declarações do arguido. 

 

f. Quanto à estrita valoração das declarações prestadas pelo arguido nas fases processuais 

anteriores ao julgamento, poder-se-á afirmar que, em face das normas propostas, se violam os 

princípios da imediação e oralidade quanto à produção e ponderação da prova em sede de 

julgamento, designadamente nas situações em que, nessa fase, o arguido se venha a remeter ao 

silêncio.  

Não acompanhamos tais dúvidas. É que, desde logo, se previu, e muito bem, que as declarações 

lidas em audiência não podem, em caso algum, ter efeito confessório dos factos, antes sendo 

livremente apreciadas pelo Tribunal, nos termos do disposto na norma contida no artigo 127.º do 

Código de Processo Penal. Assim, não basta uma declaração do arguido, mesmo que voluntária e 

esclarecida, admitindo a comissão dos factos típicos para que o mesmo seja considerado culpado. 

                                                 
3 Não nos parece viável a obrigatoriedade do registo audiovisual, pois isso, para alcançar plenamente o objectivo 

desejado, já obrigaria a um trabalho de câmara, com mudança de planos entre o arguido, o advogado e o Ministério 
Público7órgão de polícia criminal, o que se afigura inviável de fazer com os meios técnicos e humanos existentes. 
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Garantem-se, desta forma, dois efeitos fundamentais: em primeiro lugar, exige-se ao Ministério 

Público que produza em audiência de julgamento prova diversa bastante no sentido de afirmar a 

culpabilidade do arguido, com recurso a outros meios de prova e não apenas com base nas 

declarações do arguido; por outro lado, obriga o julgador a efectuar uma ponderosa análise crítica 

de toda a prova globalmente produzida no sentido de aferir não só da credibilidade de tal 

afirmação, mas essencialmente no sentido de a confirmar ou infirmar. 

Por outro lado, não se colocam em crise os princípios da imediação e da oralidade. 

De acordo com a acepção sustentada pelo Prof. Figueiredo Dias4, o Princípio da Oralidade implica 

que a forma da decisão ser obtida é ser a mesma proferida com base em audiência de discussão 

oral da matéria a considerar, e o Princípio da Imediação implica que a forma da decisão ser obtida 

pressupõe uma relação de proximidade comunicante entre o Tribunal e os participantes no 

processo, de modo tal que aquele possa obter uma percepção própria do material que haverá de 

ter como base da sua decisão. 

Ora, ambos os princípios se encontram salvaguardados, pois, durante o julgamento, a leitura 

dessas declarações é feita perante o tribunal. Por outro lado, a leitura em audiência das 

declarações prestadas antecipadamente pelo arguido permite que sobre as mesmas se exerça o 

contraditório, garantindo-se assim a discussão oral sobre o seu teor, estando o Tribunal impedido 

de as valorar sem a sua renovação na audiência, respeitando-se assim o princípio da oralidade e 

respeitando-se o disposto na norma contida no artigo 355.º do Código de Processo Penal. 

Finalmente, sendo obrigatória a presença do arguido em audiência, salvo nos casos de julgamento 

na ausência do arguido, excepcionalmente já previstos nas normas contidas no n.º 1 e n.º 2 do 

artigo 333º e no n.º 1 e n.º 2 do artigo 334º, ambos do Código de Processo Penal, e que se cingem, 

no essencial, ao seu próprio consentimento, garante-se a imediação na produção da prova, pois 

que não só o Tribunal pode confrontar o arguido com o teor das declarações, como o princípio é 

respeitado desde que a este seja dada a possibilidade de prestar, querendo, declarações até ao 

                                                 
4 In Direito Processual Penal, Clássicos Jurídicos, Coimbra Editora, 2004, pág. 229 e seguintes. 
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encerramento da audiência, direitos estes que não são afectados pelas alterações propostas e que 

permitem assim salvaguardar o princípio da imediação. 

Aliás, o objecto de prova passível de ser livremente apreciado pelo Tribunal é o que se encontra 

contido nas declarações transcritas em auto e prestadas pelo arguido, e não o seu eventual silêncio 

em sede de audiência de julgamento. 

 

g. Os pressupostos em que assentam as garantias e salvaguarda dos direitos do arguido aquando 

da sua prestação de declarações na Proposta de Lei apresentada são, aliás, os mesmos em 

praticamente todas as jurisdições que adoptam regras similares. 

Entre muitos outros, também permitem a livre valoração em julgamento das declarações antes 

prestadas pelo arguido: 

� a Alemanha (de que, tal como com o italiano, o nosso Código de Processo Penal é tributário 

e onde os professores portugueses de direito penal e processual penal muito buscam 

inspiração): no seu artigo 254.º permite-se expressamente que as declarações do arguido 

contidas no processo judicial possam ser lidas com a finalidade de obter provas a respeito 

da confissão, bem como quando existe alguma contradição com aquelas prestadas em 

julgamento;  

� a Itália: quer o arguido esteja a ser julgado na ausência ou recuse prestar declarações 

(artigo 513.º do seu Código de Processo Penal); quer em caso de contradições com as 

anteriormente prestadas (artigo 503.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). Essas 

declarações anteriores podem ter sido prestadas perante juiz, magistrado do Ministério 

Público ou até órgão de polícia criminal, mas é sempre exigível a presença do seu defensor. 

Nunca têm efeito confessório, ficando sujeitas à livre apreciação do tribunal (artigo 192.º 

do Código de Processo Penal); 
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� a Suíça: que permite a valoração em julgamento de todas as provas produzidas durante as 

fases preliminares do processo (que constituem o “dossier”), exigindo apenas, no que 

respeita às declarações do arguido, que este tenha estado assistido por defensor, podendo 

tais declarações ter sido prestadas perante juiz, Ministério Público ou polícia criminal 

(artigos 100.º e ss. e 343.º do seu recentíssimo Código de Processo Penal); no processo 

simplificado (artigos 358.º e ss.,) não há mesmo qualquer produção de prova, bastando 

aquela recolhida na fase preliminar, dirigida pelo Ministério Público;  

� a Polónia: quer o arguido recuse prestar declarações ou as preste em sentido divergente 

das anteriores, ou ainda se revelar falta de memória, independentemente da entidade 

perante a qual tenham sido prestadas, tenha ou não estado assistido por defensor – artigo 

389.º, § 1, do seu Código de Processo Penal; 

� a Hungria: quer o arguido recuse prestar declarações ou as preste em sentido divergente 

das anteriores, ou ainda esteja a ser julgado na ausência – artigo 291.º do seu Código de 

Processo Penal. 

Igualmente credor de observação é o regime vigente nos Estados Unidos da América, onde esta 

questão tem sido amplamente tratada. Quanto ao estatuto dos direitos do arguido, a formulação 

mais conhecida naquela jurisdição radica na doutrina resultante do Acórdão do Supremo Tribunal 

Federal dos Estados Unidos, Miranda v. Arizona, 384 U.S. 436 (1966), de 13 de Junho de 1966. 

Dispõe-se no referido Acórdão que “Sustentamos que, quando um indivíduo é levado sob custódia 

ou privado da sua liberdade pelas autoridades, de forma significativa, e é submetido a 

interrogatório, o direito contra a auto-incriminação é comprometido. As garantias processuais 

devem ser empregues para proteger o direito, e a menos que outros meios totalmente eficazes 

sejam adoptados para notificar a pessoa do seu direito ao silêncio e para assegurar que o exercício 

desse direito será escrupulosamente honrado, as seguintes medidas são necessárias. Ele deve ser 

notificado antes de qualquer interrogatório de que tem o direito de permanecer em silêncio, de que 

tudo o que disser pode ser usado contra ele em tribunal, de que tem o direito à presença de um 

advogado e de que, se ele não puder pagar um advogado, ser-lhe-á nomeado um antes de qualquer 
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interrogatório, se ele assim o desejar. A oportunidade de exercer esses direitos deve-lhe ser 

concedida durante todo o interrogatório. Depois de tais advertências serem dadas, e tal 

oportunidade lhe ser proporcionada, o indivíduo pode consciente e inteligentemente renunciar a 

esses direitos e concordar em responder a perguntas ou fazer uma declaração. Mas a menos que, e 

até que tais avisos e a renúncia esclarecida sejam demonstrados pela acusação no julgamento, 

nenhumas provas obtidas como resultado do depoimento prestado em interrogatório podem ser 

usados contra ele”5. 

Na génese desta decisão esteve a necessidade de dar conteúdo efectivo à determinação contida na 

Quinta Emenda da Carta de Direitos Fundamentais dos Estados Unidos da América na parte em 

que dispõe que “[ninguém] deve ser compelido em qualquer processo criminal a testemunhar 

contra si mesmo, nem ser privado da vida, liberdade ou propriedade, sem o devido processo 

legal”6, que consagra os direitos do arguido ao silêncio e à não auto-incriminação, e à Sexta 

Emenda, que consagra genericamente o direito a aconselhamento legal. 

Cumpridas estas condições, o depoimento prestado por um arguido durante a fase de 

investigação, que nos Estados Unidos é geralmente realizado por órgão de investigação criminal, 

mesmo que este prescinda da presença de um advogado, é admissível como prova em 

julgamento, incluindo os depoimentos confessórios e os falsos depoimentos exculpatórios. 

Caso o arguido conteste o carácter voluntário de tais depoimentos, incumbe à acusação a prova de 

que os mesmos foram formalmente regulares e de que o depoimento foi voluntário. 

                                                 
5 “We hold that, when an individual is taken into custody or otherwise deprived of his freedom by the authorities in 

any significant way and is subjected to questioning, the privilege against self-incrimination is jeopardized. Procedural 
safeguards must be employed to protect the privilege, and unless other fully effective means are adopted to notify the 
person of his right of silence and to assure that the exercise of the right will be scrupulously honored, the following measures 
are required. He must be warned prior to any questioning that he has the right to remain silent, that anything he says can be 
used against him in a court of law, that he has the right to the presence of an attorney, and that, if he cannot afford an 
attorney one will be appointed for him prior to any questioning if he so desires. Opportunity to exercise these rights must be 
afforded to him throughout the interrogation. After such warnings have been given, and such opportunity afforded him, the 
individual may knowingly and intelligently waive these rights and agree to answer questions or make a statement. But unless 
and until such warnings and waiver are demonstrated by the prosecution at trial, no evidence obtained as a result of 
interrogation can be used against him”. 

6 “No person shall be held to answer for a capital, or otherwise infamous crime, unless on a presentment or 
indictment of a Grand Jury, except in cases arising in the land or naval forces, or in the Militia, when in actual service in time 
of War or public danger; nor shall any person be subject for the same offense to be twice put in jeopardy of life or limb; nor 
shall be compelled in any criminal case to be a witness against himself, nor be deprived of life, liberty, or property, without 
due process of law; nor shall private property be taken for public use, without just compensation”. 
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No caso de não ter sido efectuada a notificação de direitos, os chamados “Miranda Rights”, a 

declaração anteriormente prestada não pode ser valorada em julgamento. No entanto, se o 

arguido alterar a versão dos factos que ofereceu durante a investigação, pode ser sujeito a 

interrogatório com base nas suas anteriores declarações, desde que seja demonstrado que tais 

declarações foram efectuadas de forma voluntária. 

 

h. Quer se altere a alínea b) do n.º 1 do artigo 357.º nos termos que constam da Proposta do 

Governo, quer se faça de acordo com a nossa proposta, acima elencada, evidencia-se a 

necessidade de uma norma transitória que acautele que, nos casos pendentes em que já ocorreu 

o interrogatório do arguido (e, aí, naturalmente, este não foi advertido de que as suas declarações 

poderiam ser utilizadas no processo, nos termos agora previstos), se continuará a aplicar a 

redacção do artigo 357.º, n.º 1, alínea b), do Código de Processo Penal, hoje em vigor (que permite 

a leitura das declarações anteriormente feitas pelo arguido perante juiz quando houver 

contradições ou discrepâncias entre elas e as prestadas em audiência), sob pena de não se aplicar 

nem o regime hoje em vigor, nem o novo regime. Ou seja, nesses casos, dar-se-á um privilégio ao 

arguido que nem a velha nem a nova lei pretendem. 

 

4. Da reprodução em audiência das declarações anteriormente prestadas por testemunhas – 

proposta de alteração pelo SMMP  

 

a. O SMMP tem defendido, com insistência, a alteração do Código de Processo Penal no que diz 

respeito à leitura em sede de audiência de julgamento das declarações das testemunhas prestadas 

nas fases preliminares do processo. 

Com efeito, não se afiguram adequadas as limitações actualmente existentes no artigo 356º do 

Código de Processo Penal, pois que, desde que sejam garantidos o respeito pelos princípios do 
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contraditório e da livre apreciação da prova, não se deve excluir, por princípio, a utilização e 

valoração da prova produzida nas fases anteriores, o que aliás sucede nos termos legais com prova 

documental e pericial, mas também com as declarações de testemunhas, assistentes ou partes 

civis, nos casos previstos na lei. 

Importa lembrar que, na generalidade dos processos criminais tramitados sob a forma comum, a 

audiência de julgamento, pela própria natureza e estrutura do actual processo penal, é realizada 

com grande dilação temporal em relação à data da ocorrência dos factos eventualmente 

presenciados pelas testemunhas. 

Por regra, e logo na fase de inquérito, são inquiridas todas as testemunhas conhecidas cujo 

depoimento seja relevante para a descoberta da verdade material. Nessas diligências, as 

testemunhas, que até podem estar acompanhadas de advogado, estão obrigadas a falar verdade, 

sob pena de cometerem um crime – cfr. artigo 132.º, n.º 1, alínea d), do Código de Processo Penal, 

e artigo 360.º, n.º 1, do Código Penal. Quando a diligência é presidida por autoridade judiciária, as 

testemunhas prestam juramento – artigos 91.º, n.º 3, e 132.ºn 1, alínea b), do Código de Processo 

Penal. Tudo é reduzido a auto, que é assinado por todos os presentes – artigo 100.º do Código de 

Processo Penal. 

Quando finalmente são convocadas e prestam depoimento em audiência de julgamento, é natural 

que uma significativa parte das testemunhas não tenha já presente na sua memória todos os 

detalhes daquilo que terá percepcionado no momento dos factos e que, pouco tempo depois, 

relatou no inquérito. 

Em tais casos, é manifesto que, para a descoberta da verdade material, tem relevo não despiciendo 

a declaração prestada pela testemunha em momento subsequente aos factos, muitas vezes muito 

mais rica em pormenores e conformidade com a verdade do que aquela que venha a prestar em 

audiência de julgamento. 

Por outro lado, existem igualmente inúmeras situações em que as testemunhas se contradizem ou 

perdem (ou dizem ter perdido…) totalmente a memória, conduzindo depois a um resultado final – 
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sentença – que, ainda que formalmente adequada à prova produzida em julgamento, não tem 

qualquer contacto com a verdade material, sendo por isso incompreensível para a generalidade da 

população. 

Finalmente, não são raros os casos em que, após a inquirição em inquérito ou instrução, se perde o 

contacto com as testemunhas e, apesar de todas as diligências realizadas, não se consegue 

proceder à sua notificação para comparência em julgamento. Impossibilidade total de inquirição 

em julgamento existe também, naturalmente, em caso de morte da testemunha. 

Com o actual regime, o que ocorre com frequência é o desperdício da prova produzida, de forma 

legítima e com as garantias asseguradas, nas fases anteriores ao julgamento, o que se traduz em 

perda de tempo e dinheiro e configura um desrespeito pelo cidadão que pretende colaborar com a 

realização da justiça. 

 

b. Neste contexto, sendo agora proposta uma alteração de paradigma no que às declarações do 

arguido diz respeito, seria profundamente ilógica a manutenção das actuais restrições à leitura em 

audiência de julgamento das declarações prestadas por testemunhas nas fases preliminares à 

audiência de julgamento do processo penal, constituindo uma enorme dissonância sistemática, 

desde logo porquanto se é admitida a leitura sem oposição de declarações prestadas 

anteriormente ao julgamento pelo arguido, não se compreenderia que, por maioria de razão, 

sendo menores as exigências de salvaguarda de direitos fundamentais em relação às testemunhas, 

as declarações por si prestadas não pudessem igualmente ser lidas em audiência sem necessidade 

de obter a concordância do arguido, do assistente e do Ministério Público. 

 

c. Diga-se, desde já, que em relação às declarações de testemunhas não podem ser colocadas 

quaisquer das questões relativas aos direitos e estatuto dos arguidos, acima explanadas, porquanto 

não só estas não têm o direito ao silêncio (salvo nos casos de recusa legítima a depor, previstos no 

artigo 134º do Código de Processo Penal, ou de segredo profissional ou de Estado), como têm a 
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obrigação legal de responder e responder com verdade às questões que lhes sejam colocadas por 

autoridade judiciária ou órgão de polícia criminal, nos termos do disposto na norma contida na 

alínea d) do n.º 1 do artigo 132º do Código de Processo Penal. 

Encontra-se igualmente salvaguardado o direito de não responder a perguntas auto-

incriminatórias, desde logo por força do princípio geral contido no n.º 2 do artigo 132º do Código 

de Processo Penal, garantia esta reforçada com a possibilidade de se fazer acompanhar por 

advogado, nos termos do n.º 4 do referido preceito legal. 

Assim, apenas restaria a eventual limitação aos Princípios da Imediação e da Oralidade, a qual, 

desde já se diga, é inexistente. 

Por um lado, porquanto a leitura de declarações prestadas por testemunhas já é permitida sem 

oposição, designadamente quando, por causa de falecimento, anomalia psíquica superveniente ou 

impossibilidade duradoira não possam sequer comparecer em Tribunal, desde que tenham sido 

prestadas perante o juiz ou o Ministério Público – artigo 356.º, n.º 4, do Código de Processo Penal. 

Por outro lado, o que se propõe é que essa leitura de declarações seja efectuada, em sede de 

julgamento, na presença da testemunha, e por forma a avivar a memória desta ou quando existam 

contradições ou discrepâncias entre as prestadas anteriormente e as prestadas em audiência de 

julgamento, sem que tal leitura possa ser objecto de uma ponderação casuística e oportunística no 

sentido da autorização de tal acto, quer por parte do arguido, quer também por parte do 

assistente7. 

Assim, tal leitura das declarações seria sempre sujeita ao crivo do princípio do contraditório e, por 

ter de ser presencial, respeitaria os princípios da imediação e da oralidade. 

 

                                                 
7 Não raras vezes é o arguido o prejudicado pela impossibilidade de confronto da testemunha com as declarações 

antes pela mesma prestadas (por exemplo quando as testemunhas passaram a “lembrar-se” de aspectos que no inquérito 
não sabiam ou já tinham esquecido...). Em qualquer dos casos, prejudicada é sempre a realização da Justiça.  
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d. Vale aqui o que supra ficou exposto sobre a ausência de fundamento para excluir os 

depoimentos prestados perante órgão de polícia criminal. 

 

e. Do mesmo modo, valem as considerações feitas sobre a gravação magnetofónica das 

inquirições. 

 

f. Nestes termos, e por forma a conferir adequação sistemática, interna e em termos de direito 

comparado, ao sistema processual penal português, importa no entendimento do SMMP, dar 

conteúdo legal à previsão dos casos de possibilidade de leitura de declarações de testemunhas 

prestadas nas fases processuais anteriores ao julgamento. 

Propõe assim o SMMP a seguinte redacção para o artigo 356º do Código de Processo Penal 

(alterações a negrito): 

“1 - Só é permitida a leitura em audiência de autos: 

 a) Relativos a actos processuais levados a cabo nos termos dos artigos 318.º, 319.º e 

320.º; ou 

 b) De instrução ou de inquérito que não contenham declarações do arguido, do 

assistente, das partes civis ou de testemunhas. 

 2 - A leitura de declarações do assistente, das partes civis e de testemunhas só é 

permitida tendo sido prestadas perante o juiz nos casos seguintes: 

 a) Se as declarações tiverem sido tomadas nos termos dos artigos 271.º e 294.º; 

 b) Se o Ministério Público, o arguido e o assistente estiverem de acordo na sua leitura; 

 c)Tratando-se de declarações obtidas mediante rogatórias ou precatórias legalmente 

permitidas. 

 3 - É também permitida a leitura de declarações anteriormente prestadas perante o juiz, 

o Ministério Público ou órgão de polícia criminal: 
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a) Na parte necessária ao avivamento da memória de quem declarar na audiência que já 

não recorda certos factos; ou 

 b) Quando houver, entre elas e as feitas em audiência, contradições ou discrepâncias. 

 4 - É permitida a leitura de declarações prestadas perante o juiz, o Ministério Público ou 

órgão de polícia criminal se os declarantes não tiverem podido comparecer por falecimento, 

anomalia psíquica superveniente ou impossibilidade duradoira, designadamente por não 

serem encontradas. 

 5 - Verificando-se o disposto na alínea b) do n.º 2, a leitura pode ter lugar mesmo que se 

trate de declarações prestadas perante o Ministério Público ou perante órgãos de polícia 

criminal.8 

 6 - É proibida, em qualquer caso, a leitura do depoimento prestado em inquérito ou 

instrução por testemunha que, em audiência, se tenha validamente recusado a depor. 

 7 - Os órgãos de polícia criminal que tiverem recebido declarações cuja leitura não for 

permitida, bem como quaisquer pessoas que, a qualquer título, tiverem participado na sua 

recolha, não podem ser inquiridos como testemunhas sobre o conteúdo daquelas. 

 8 - A visualização ou a audição de gravações de actos processuais só é permitida quando 

o for a leitura do respectivo auto nos termos dos números anteriores. 

 9 - A permissão de uma leitura, visualização ou audição e a sua justificação legal ficam a 

constar da acta, sob pena de nulidade.” 

 

g. Em praticamente todos os sistemas jurídicos existe uma previsão idêntica à que ora se propõe. 

É o caso, designadamente, do sistema processual penal da Alemanha, que prevê9, no seu artigo 

253º, sob a epígrafe de leitura de depoimento para refrescar a memória, que “1 – Se uma 

testemunha ou um perito declarar que já não se lembra de um facto, a parte pertinente do auto 

por si subscrito pode ser lido para refrescar a sua memória; 2 – O mesmo procedimento pode ser 

                                                 
8 Nota: não é inútil manter esta norma e a da alínea b) do n.º 2. Pense-se no caso de uma testemunha notificada ter 

faltado e Ministério Público e arguido estarem de acordo na leitura do depoimento para acabar o julgamento e evitar o seu 
adiamento. Não se verificam as situações dos n.ºs 3 ou 4 mas permite-se leitura por acordo. 

9 Tradução livre nossa. 
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adoptado se durante a inquirição surgir uma contradição com a sua anterior declaração, e a mesma 

não puder ser esclarecida ou eliminada sem que a audiência seja interrompida”. Por outro lado, na 

forma de processo especial acelerada (similar ao nosso processo abreviado), prevê-se até que a 

inquirição das testemunhas possa ser substituída pela leitura dos seus depoimentos anteriores – 

artigo 420.º. 

É também o caso da Espanha, onde, nos artigos 714.º e 730.º, se permite a leitura das declarações 

anteriores das testemunhas quando existam divergências entre essas e as prestadas em 

julgamento e quando, por causas independentes da vontade de qualquer das partes (incluindo 

acusação) não seja possível repetir a sua inquirição em julgamento. 

Também a Itália permite a leitura das anteriores declarações das testemunhas caso estas tenham 

entretanto morrido ou estejam desaparecidas (artigo 512.º) ou se houver contradições entre as 

declarações prestadas durante a investigação e aqueles prestadas em julgamento (artigo 500.º). 

O mesmo o faz a Suíça, em termos idênticos ao atrás exposto para as declarações do arguido, mas 

permite ao defensor do arguido que assista à realização da inquirição. 

A Polónia permite a leitura das declarações anteriores da testemunha (prestadas perante juiz, 

Ministério Público ou polícia) sempre que esta recuse depor em julgamento sem fundamento, 

altere o seu testemunho, declare que já não se lembra de qualquer aspecto, resida no estrangeiro, 

não tenha sido possível a sua notificação, não tenha podido comparecer por algum motivo 

inultrapassável ou tenha morrido – artigo 391.º, § 1. 

Finalmente, a Hungria também permite a leitura do anterior depoimento da testemunha (prestado 

perante juiz, Ministério Público ou polícia) se não for possível a sua inquirição em julgamento ou se 

a sua presença em julgamento lhe causar dificuldades irrazoáveis devido ao seu estado de saúde – 

artigo 296.º. 
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h. A alteração proposta à luz da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e da jurisprudência 

do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 

O artigo 6.º da Convenção10 11 consagra um conjunto de direitos respeitantes ao “processo 

equitativo”, sendo que os n.ºs 2 e 3 respeitam especialmente ao acusado em processo penal, 

fazendo uma concretização não exaustiva do princípio geral enunciado no n.º 1. 

Não há aí qualquer previsão legal expressa sobre o assunto ora em análise, mas pode sempre 

colocar-se a questão da sua conformidade com o princípio do direito a um processo equitativo. 

Com particular incidência, a questão coloca-se relativamente ao contraditório: ficará este 

assegurado se o tribunal puder valorar um depoimento que foi realizado sem a presença do 

arguido e seu defensor? 

Muitas vezes foi o TEDH chamado a pronunciar-se sobre esta questão. A resposta, como refere 

Ireneu Cabral Barreto12, tem sido a de que, se os elementos de prova devem em princípio ser 

produzidos em audiência pública, tendo em vista um debate contraditório, tal não impede a 

utilização das provas recolhidas na fase de instrução do processo, desde que as regras do 

contraditório tenham sido observadas, podendo isso acontecer no momento da sua produção ou 

mais tarde, no momento da sua valoração em julgamento. 

                                                 
10 O texto do artigo é o seguinte: 

1. Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, num prazo razoável 
por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos 
e obrigações de carácter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela. O 
julgamento deve ser público, mas o acesso à sala de audiências pode ser proibido à imprensa ou ao público durante a 
totalidade ou parte do processo, quando a bem da moralidade, da ordem pública ou da segurança nacional numa 
sociedade democrática, quando os interesses de menores ou a protecção da vida privada das partes no processo o 
exigirem, ou, na medida julgada estritamente necessária pelo tribunal, quando, em circunstâncias especiais, a publicidade 
pudesse ser prejudicial para os interesses da justiça. 

2. Qualquer pessoa acusada de uma infracção presume-se inocente enquanto a sua culpabilidade não tiver sido 
legalmente provada. 

3. O acusado tem, como mínimo, os seguintes direitos: 
a) Ser informado no mais curto prazo, em língua que entenda e de forma minuciosa, da natureza e da causa da 

acusação contra ele formulada; 
b) Dispor do tempo e dos meios necessários para a preparação da sua defesa; 
c) Defender-se a si próprio ou ter a assistência de um defensor da sua escolha e, se não tiver meios para remunerar 

um defensor, poder ser assistido gratuitamente por um defensor oficioso, quando os interesses da justiça o exigirem; 
d) Interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e obter a convocação e o interrogatório das 

testemunhas de defesa nas mesmas condições que as testemunhas de acusação; 
e) Fazer-se assistir gratuitamente por intérprete, se não compreender ou não falar a língua usada no processo. 
11 Convenção que, recorda-se, tem valor infraconstitucional, mas supra-legal. 
12 A Convenção Europeia dos Direitos do Homem Anotada, 3.ª Edição, 2005, pp. 175.  
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5. Da alteração da limitação de aplicação de medida de coacção mais gravosa do que a proposta 

pelo Ministério Público pelo Juiz de Instrução – artigo 194.º, n.ºs 2 e 3, do Código de Processo 

Penal 

a. Alterando o regime consagrado na reforma de 2007, pretende o Governo modificar o artigo 

194.º do Código de Processo Penal de modo a que, durante o inquérito, o juiz de instrução possa 

aplicar medida de coacção mais grave, quanto à sua natureza, medida ou modalidade de execução, 

do que a requerida pelo Ministério Público, mas apenas com fundamento nas alíneas a) e c) do 

artigo 204; se o fundamento for o da alínea b), o juiz de instrução já não pode aplicar medida de 

coacção diversa, quanto à sua natureza, medida ou modalidade de execução, da requerida pelo 

Ministério Público. 

 

b. Quanto a esta proposta, o SMMP reafirma a sua posição de que, sendo o Ministério Público o 

órgão titular do exercício da acção penal e a autoridade judiciária competente para o inquérito, nos 

termos da previsão constante do artigo 219º da Lei Fundamental, e tendo o nosso processo penal 

estrutura acusatória, igualmente consagrada nessa lei, é, durante o inquérito, o Ministério Público 

que se encontra em melhor posição para ponderar, no estrito cumprimento da legalidade 

democrática, qual a medida de coacção mais gravosa aplicável em concreto em função das 

exigências processuais de natureza cautelar cometidas ao caso concreto, não devendo tal caber ao 

juiz de instrução. 

Mesmo antes da reforma de 2007, que introduziu o princípio que agora se pretende alterar, era já 

posição defendida por grande parte da nossa doutrina que, durante o inquérito, o juiz de instrução 

tinha natureza monofuncional – como juiz de garantia dos direitos do visado pela investigação e de 

controlo da actividade do Ministério Público e dos órgãos de polícia criminal que o coadjuvam 

quando estes usam ou pretendem usar meios de obtenção de prova que de forma mais grave 

podem ofender os direitos fundamentais daquele, não tendo nem devendo por isso ter qualquer 
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interesse nos interesses em conflito, não tomando parte activa na investigação, não dominando o 

seu impulso, o seu objecto ou o seu resultado – e assim não poderia aplicar medida de coacção 

mais gravosa do que a requerida pelo Ministério Público. Assim o defendiam por exemplo 

Figueiredo Dias, Costa Andrade, Germano Marques da Silva, Maria João Antunes e Paulo Dá 

Mesquita. 

Na Proposta de Lei em apreço, quer-se alterar este paradigma no sentido de, quando esteja em 

causa a necessidade de salvaguardar as exigências cautelares referentes aos perigos de fuga, de 

continuação da actividade delitual ou de perturbação grave da ordem e tranquilidade públicas, 

ceda o princípio de vinculação do Juiz de Instrução à medida de coacção proposta pelo Ministério 

Público, como limite inultrapassável para a escolha da concreta medida de coacção aplicável em 

concreto. 

A justificação apresentada para a alteração do paradigma referido é justificada, de acordo com a 

exposição de motivos da Proposta de Lei, pela circunstância de se considerar que, em tais casos, o 

Ministério Público não detém posição de privilégio quanto à ponderação e necessidade de 

protecção de tais valores, visando as medidas de coacção finalidades de natureza pública.  

Porém, e de forma incoerente com o princípio que a proposta defende, continua a manter-se no 

n.º 1 deste artigo 194.º a norma que determina que, durante o inquérito, o juiz de instrução só 

aplica medidas de coacção quando o Ministério Público o requer. Os fundamentos (alíneas a) e c) 

do artigo 204.º) são tão importantes para o interesse público que justificam que se contamine a 

imparcialidade do juiz de instrução com a obrigação de ser o principal garante desses interesses, 

mas continua a impedir-se o juiz de instrução de aplicar oficiosamente qualquer medida de 

coacção, ficando sempre na dependência do impulso do Ministério Público. No mínimo, 

contraditório. 

No mesmo sentido, como se pode atribuir ao juiz de instrução a tutela do interesse público quando 

estão em causa os perigos de fuga, de continuação da actividade criminosa ou de grave 

perturbação da ordem e tranquilidade públicas e permitir-se que o mesmo continue vinculado aos 

factos que o Ministério Público entende deverem ser imputados ao arguido e às provas que 
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sustentam essa imputação (cfr. artigo 141.º, n.º 1 e n.º 4, alíneas c) e d))? Poderá o juiz de 

instrução imputar ao arguido factos que o Ministério Público não imputa? Ou seja, passará o juiz de 

instrução a ter o poder de conformar o objecto do inquérito? 

Entendemos, pois, que se está a abrir a porta à subversão da estrutura acusatória do processo e à 

direcção do inquérito pelo Ministério Público. 

Sendo que, no quadro actual de definição constitucional da Magistratura do Ministério Público, 

que lhe incumbe, em primeira linha, a protecção dos interesses cautelares existentes no processo, 

bem como a direcção do inquérito criminal e, tendo em conta as suas atribuições legais, maxime 

no que diz respeito à observância do princípio da legalidade, não se vislumbra qualquer 

necessidade de operar a referida alteração, pois que a limitação actualmente existente não provém 

de qualquer posição de privilégio do Ministério Público, mas sim da consagração legal do seu 

estatuto enquanto Magistratura Autónoma, nas vertentes acima referidas, e, essencialmente, de 

um sistema acusatório em que o papel do juiz de instrução é de tal forma importante que este não 

pode nunca perder a sua imparcialidade. O juiz não pode, ao mesmo tempo, representar o 

interesse público na repressão e prevenção criminal e ser um terceiro imparcial, pois são interesses 

incompatíveis.  

Por outro lado, a limitação actualmente existente não pode ser considerada como uma preterição 

da independência e capacidade de decisão do Juiz de Instrução (como se pode intuir do teor da 

alteração proposta), pois que a este incumbe, e muito bem, o papel de defensor de direitos, 

liberdades e garantias constitucional e legalmente protegidos, mas não qualquer papel de direcção 

da investigação criminal, a qual incumbe ao Ministério Público, no quadro acima exposto. 

 

c. Tendo em conta a manutenção do princípio da vinculação nos casos em que se esteja perante 

necessidades cautelares referentes aos perigos de perturbação do inquérito (alínea b) do artigo 

204.º) ou quanto à aplicação de medidas de garantia patrimonial, existe pelo menos alguma lógica 
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sistemática na proposta apresentada, salvaguardando-se ao mínimo a posição do Ministério 

Público nas vertentes acima assinaladas. 

d. Diga-se, ainda, que o SMMP verifica, com agrado, que na redacção proposta para a norma 

contida no n.º 3 do artigo 194º se esclarece, de forma exemplar, o sentido e alcance da limitação 

ao pedido do Ministério Público, ao referir-se que o juiz não pode aplicar medida de coacção 

diversa, quanto à sua natureza, medida ou modalidade de execução, esclarecimento este que 

cessará com as divergências interpretativas na aplicação, designadamente, das medidas de coacção 

previstas nos artigos 198º, 199º e 200º do Código de Processo Penal. 

 

6. Conclusões  

a. Este parecer do SMMP tem como objecto um projecto de Proposta de Lei que visa alterar 

pontualmente o Código de Processo Penal, nomeadamente no que respeita ao âmbito do 

poder do juiz de instrução na aplicação de medidas de coacção durante o inquérito e sobre 

a possibilidade de, salvaguardados os direitos de defesa do arguido, designadamente o 

direito ao silêncio, as declarações que o arguido presta nas fases preliminares do processo 

serem susceptíveis de utilização na fase de julgamento.  

b. O SMMP apresenta ainda propostas sobre matérias conexas com estas. 

c. Quanto à eliminação da obrigatoriedade de o arguido responder sobre os seus 

antecedentes criminais nas fases de inquérito e instrução: 

i. não existem objecções de fundo que possam ser levantadas; 

ii. no entanto, é imprescindível que seja garantido que o sistema informático de 

emissão do registo criminal efectivamente funcione sempre, de forma pronta e que 

permita a obtenção imediata de tal registo com toda a informação que do mesmo 

deva constar, incluindo de pessoas colectivas e cidadãos estrangeiros, o que hoje 

não sucede; 
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iii. esta alteração terá necessariamente de ser acompanhada pela respectiva 

descriminalização da conduta inerente à actual falta ou falsidade de resposta do 

arguido sobre os seus antecedentes criminais – artigo 359.º, n.º 2, do Código Penal; 

d. Quanto à utilização no processo das declarações do arguido: 

i. O SMMP concorda que se permita a valoração em julgamento das declarações 

anteriormente prestadas pelo arguido, desde que esteja assistido por defensor e 

seja advertido não só do direito que tem ao silêncio, mas ainda de que, querendo 

prestar declarações, estas poderão ser utilizadas no julgamento; 

ii. Entende ainda o SMMP que tal deve suceder não só quando tais declarações foram 

prestadas perante autoridade judiciária, mas também perante órgão de polícia 

criminal; 

1. Também aí o arguido será advertido de que, querendo prestar declarações, 

estas poderão ser utilizadas no julgamento, tomará previamente 

conhecimento dos factos que lhe são imputados e dos meios de prova que 

sustentam tal imputação e estará assistido por defensor nas declarações.  

2. Estes requisitos, especialmente a presença de defensor, são garantia 

bastante de que não haverá qualquer tipo de abuso sobre o arguido.  

3. Deste modo, a decisão que relativamente a isso tome em nada difere 

daquela que tomaria perante uma autoridade judiciária, pelo que do mesmo 

modo deve ser possível a sua livre valoração pelo tribunal de julgamento.  

4. O que é relevante é que se reconhece ao tribunal de julgamento a 

capacidade para apreciar livremente tais declarações, que seguramente 

saberá distinguir um interrogatório e consequentes declarações do arguido 

que lhe merecem credibilidade de um outro que o não merece. Não importa 
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tanto o “quem interrogou”, mas sim “a forma como o fez”, e isso ficará 

plasmado no auto que o tribunal de julgamento saberá interpretar e valorar. 

iii. Deverá fazer-se aditamento ao estatuto processual dos direitos do arguido, aí 

consagrando que é seu direito “[não responder a perguntas feitas, por qualquer 

entidade, sobre os factos que lhe forem imputados e sobre o conteúdo das 

declarações que acerca deles prestar], sendo que as declarações que prestar 

perante a autoridade judiciária ou órgão de polícia criminal competentes, desde que 

acompanhado por defensor, poderão ser utilizadas no processo; 

iv. Ainda que não seja obstáculo a aprovação e entrada em vigor das alterações 

propostas, entende o SMMP que deverá caminhar-se para um sistema em que seja 

obrigatório que todos os interrogatórios do arguido sejam registados através de 

gravação magnetofónica. 

v. A valoração das declarações prestadas pelo arguido nas fases processuais anteriores 

ao julgamento em nada viola os princípios da imediação e oralidade, ainda que aí o 

arguido se venha a remeter ao silêncio:  

1. desde logo, as declarações lidas em audiência não podem, em caso algum, 

ter efeito confessório dos factos, antes sendo livremente apreciadas pelo 

Tribunal; 

a. o que sempre obrigará o Ministério Público a produzir em audiência 

de julgamento prova diversa bastante no sentido de afirmar a 

culpabilidade do arguido, com recurso a outros meios de prova e não 

apenas com base nas declarações do arguido;  

b. por outro lado, obrigará o julgador a efectuar uma ponderosa análise 

crítica de toda a prova globalmente produzida no sentido de aferir 

não só da credibilidade de tal afirmação, mas essencialmente no 

sentido de a confirmar ou infirmar. 
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2. ambos os princípios se encontram salvaguardados, pois, durante o 

julgamento, a leitura dessas declarações é feita perante o tribunal. Por outro 

lado, a leitura em audiência das declarações prestadas antecipadamente 

pelo arguido permite que sobre as mesmas se exerça o contraditório, 

garantindo-se assim a discussão oral sobre o seu teor, estando o Tribunal 

impedido de as valorar sem a sua renovação na audiência, respeitando-se 

assim o princípio da oralidade e respeitando-se o disposto na norma contida 

no artigo 355.º do Código de Processo Penal. 

vi. Entre muitos outros, também permitem a livre valoração em julgamento das 

declarações antes prestadas pelo arguido os sistemas de processo penal existentes 

na Alemanha, Itália, Suíça, Polónia, Hungria e Estados Unidos da América; 

vii. Quer se altere a alínea b) do n.º 1 do artigo 357.º nos termos que constam da 

proposta do Governo, quer se faça de acordo com a proposta do SMMP, é 

necessária uma norma transitória que acautele que, nos casos pendentes em que já 

ocorreu o interrogatório do arguido (e, aí, naturalmente, este não foi advertido de 

que as suas declarações poderiam ser utilizadas no processo, nos termos agora 

previstos), se continuará a aplicar a redacção do artigo 357.º, n.º 1, alínea b), do 

Código de Processo Penal, hoje em vigor (que permite a leitura das declarações 

anteriormente feitas pelo arguido perante juiz quando houver contradições ou 

discrepâncias entre elas e prestadas em audiência), sob pena de não se aplicar nem 

o regime hoje em vigor, nem o novo regime. Ou seja, nesses casos, dar-se-á um 

privilégio ao arguido que nem a velha nem a nova lei pretendem. 

e. Quanto à reprodução em audiência das declarações anteriormente prestadas por 

testemunhas – proposta de alteração pelo SMMP: 

i. Sendo agora proposta uma alteração de paradigma no que às declarações do 

arguido diz respeito, seria profundamente ilógica a manutenção das actuais 

restrições à leitura em audiência de julgamento das declarações prestadas por 
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testemunhas nas fases preliminares à audiência de julgamento do processo penal, 

constituindo uma enorme dissonância sistemática, desde logo porquanto se é 

admitida a leitura sem oposição de declarações prestadas anteriormente ao 

julgamento pelo arguido, não se compreenderia que, por maioria de razão, sendo 

menores as exigências de salvaguarda de direitos fundamentais em relação às 

testemunhas, as declarações por si prestadas não pudessem igualmente ser lidas em 

audiência sem necessidade de obter a concordância do arguido, do assistente e do 

Ministério Público. 

ii. Em relação às declarações de testemunhas não podem ser colocadas quaisquer das 

questões relativas aos direitos e estatuto dos arguidos, porquanto não só estas não 

têm o direito ao silêncio (salvo nos casos de recusa legítima a depor, previstos no 

artigo 134º do Código de Processo Penal, ou de segredo profissional ou de Estado), 

como têm a obrigação legal de responder e responder com verdade às questões que 

lhes sejam colocadas por autoridade judiciária ou órgão de polícia criminal; 

iii. Encontra-se igualmente salvaguardado o direito de não responder a perguntas auto-

incriminatórias, desde logo por força do princípio geral contido no n.º 2 do artigo 

132º do Código de Processo Penal, garantia esta reforçada com a possibilidade de se 

fazer acompanhar por advogado, nos termos do n.º 4 do referido preceito legal. 

iv. Também não há qualquer limitação aos Princípios da Imediação e da Oralidade: 

1. Por um lado, porquanto a leitura de declarações prestadas por testemunhas 

já é permitida sem oposição, designadamente quando, por causa de 

falecimento, anomalia psíquica superveniente ou impossibilidade duradoira 

não possam sequer comparecer em Tribunal, desde que tenham sido 

prestadas perante o juiz ou o Ministério Público – artigo 356.º, n.º 4, do 

Código de Processo Penal. 



 

 

 
 

R u a  T o m á s  R i b e i r o  8 9  –  3 . º  -  1 0 5 0 - 2 2 7  L i s b o a  *  T e l e f o n e  2 1 3  8 1 4  1 0 0  –  F a x  2 1 3  8 7 0  6 0 3  

2. Por outro lado, o que se propõe é que essa leitura de declarações seja 

efectuada, em sede de julgamento, na presença da testemunha, e por forma 

a avivar a memória desta ou quando existam contradições ou discrepâncias 

entre as prestadas anteriormente e as prestadas em audiência de 

julgamento, sem que tal leitura possa ser objecto de uma ponderação 

casuística e oportunística no sentido da autorização de tal acto, quer por 

parte do arguido, quer também por parte do assistente. 

v. Vale aqui o que supra ficou exposto sobre a ausência de fundamento para excluir os 

depoimentos prestados perante órgão de polícia criminal. 

vi. Do mesmo modo, valem as considerações feitas sobre a gravação magnetofónica 

das inquirições. 

vii. Em praticamente todos os sistemas jurídicos existe uma previsão idêntica à que ora 

se propõe. Assim sucede por exemplo na Alemanha, na Espanha, em Itália, na Suíça, 

na Polónia e na Hungria. 

viii. A alteração proposta é conforme à Convenção Europeia dos Direitos do Homem e da 

jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, nomeadamente 

respeita o princípio do direito a um processo equitativo, mesmo quando o tribunal 

puder valorar um depoimento que foi realizado sem a presença do arguido e seu 

defensor: 

1. a posição do TEDH tem sido a de que, se os elementos de prova devem em 

princípio ser produzidos em audiência pública, tendo em vista um debate 

contraditório, tal não impede a utilização das provas recolhidas na fase de 

instrução do processo, desde que as regras do contraditório tenham sido 

observadas, podendo isso acontecer no momento da sua produção ou mais 

tarde, no momento da sua valoração em julgamento; 
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f. Sobre a alteração da limitação de aplicação de medida de coacção mais gravosa do que a 

proposta pelo Ministério Público pelo Juiz de Instrução – artigo 194.º, n.ºs 2 e 3, do Código 

de Processo Penal: 

i. pretende o Governo modificar o artigo 194.º do Código de Processo Penal de modo 

a que, durante o inquérito, o juiz de instrução possa aplicar medida de coacção mais 

grave, quanto à sua natureza, medida ou modalidade de execução, do que a 

requerida pelo Ministério Público, mas apenas com fundamento nas alíneas a) e c) 

do artigo 204; se o fundamento for o da alínea b), o juiz de instrução já não pode 

aplicar medida de coacção diversa, quanto à sua natureza, medida ou modalidade 

de execução, da requerida pelo Ministério Público; 

ii. o SMMP reafirma a sua posição de que, sendo o Ministério Público o órgão titular 

do exercício da acção penal e a autoridade judiciária competente para o inquérito, 

nos termos da previsão constante do artigo 219º da Lei Fundamental, e tendo o 

nosso processo penal estrutura acusatória, igualmente consagrada nessa lei, é, 

durante o inquérito, o Ministério Público que se encontra em melhor posição para 

ponderar, no estrito cumprimento da legalidade democrática, qual a medida de 

coacção mais gravosa aplicável em concreto em função das exigências processuais 

de natureza cautelar cometidas ao caso concreto, não devendo tal caber ao juiz de 

instrução. 

iii. Mesmo antes da reforma de 2007, que introduziu o princípio que agora se pretende 

alterar, era já posição defendida por grande parte da nossa doutrina que, durante o 

inquérito, o juiz de instrução tinha natureza monofuncional – como juiz de garantia 

dos direitos do visado pela investigação e de controlo da actividade do Ministério 

Público e dos órgãos de polícia criminal que o coadjuvam quando estes usam ou 

pretendem usar meios de obtenção de prova que de forma mais grave podem 

ofender os direitos fundamentais daquele, não tendo nem devendo por isso ter 

qualquer interesse nos interesses em conflito, não tomando parte activa na 
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investigação, não dominando o seu impulso, o seu objecto ou o seu resultado – e 

assim não poderia aplicar medida de coacção mais gravosa do que a requerida pelo 

Ministério Público. 

iv. Entendemos que se está a abrir a porta à subversão da estrutura acusatória do 

processo e à direcção do inquérito pelo Ministério Público. 

1. Sendo que, no quadro actual de definição constitucional da Magistratura do 

Ministério Público, lhe incumbe, em primeira linha, a protecção dos 

interesses cautelares existentes no processo, bem como a direcção do 

inquérito criminal e, tendo em conta as suas atribuições legais, maxime no 

que diz respeito à observância do princípio da legalidade, não se vislumbra 

qualquer necessidade de operar a referida alteração, pois que a limitação 

actualmente existente não provém de qualquer posição de privilégio do 

Ministério Público, mas sim da consagração legal do seu estatuto enquanto 

Magistratura Autónoma, nas vertentes acima referidas, e, essencialmente, 

de um sistema acusatório em que o papel do juiz de instrução é de tal forma 

importante que este não pode nunca perder a sua imparcialidade.  

2. O juiz não pode, ao mesmo tempo, representar o interesse público na 

repressão e prevenção criminais e ser um terceiro imparcial, pois são 

interesses incompatíveis.  

v. Tendo em conta a manutenção do princípio da vinculação nos casos em que se 

esteja perante necessidades cautelares referentes aos perigos de perturbação do 

inquérito (alínea b) do artigo 204.º) ou quanto à aplicação de medidas de garantia 

patrimonial, existe pelo menos alguma lógica sistemática na proposta apresentada, 

salvaguardando-se ao mínimo a posição do Ministério Público nas vertentes acima 

assinaladas. 
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vi. O SMMP verifica, com agrado, que na redacção proposta para a norma contida no 

n.º 3 do artigo 194.º se esclarece, de forma exemplar, o sentido e alcance da 

limitação ao pedido do Ministério Público, ao referir-se que o juiz não pode aplicar 

medida de coacção diversa, quanto à sua natureza, medida ou modalidade de 

execução, esclarecimento este que cessará com as divergências interpretativas na 

aplicação, designadamente, das medidas de coacção previstas nos artigos 198.º, 

199.º e 200.º do Código de Processo Penal. 

 

* * * 

 

Lisboa, 21 de Dezembro de 2011 

  

 A Direcção do  

Sindicato dos Magistrados do Ministério Público 
 


